
 

 

NOTA TÉCNICA 

 

Assunto: Minuta de Resolução Normativa da ARIS que estabelece o modelo de regulação 
tarifária contratual dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário. 

 

1. Introdução 

 

Esta Nota Técnica tem por objetivo apresentar os fundamentos que justificam a 
proposta de edição da Resolução Normativa que dispõe sobre o modelo de regulação 
tarifária dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, aplicado 
à regulação contratual, no âmbito dos municípios regulados pela Agência Reguladora 
Intermunicipal de Saneamento (ARIS). 

A proposta de alteração visa à atualização técnica, ao alinhamento com a Norma 
de Referência ANA nº 6/2024 (anexo da Resolução ANA nº 183/2024) e à melhoria da 
segurança jurídica dos processos regulatórios de revisão tarifária. 

 

2. Estrutura Formal da Norma 

 

A minuta está estruturada em capítulos que abordam os seguintes temas: 
 

• Disposições Gerais: Define os objetivos da norma, seu campo de aplicação e 
as principais definições que estruturam a regulação tarifária contratual. 

• Princípios e Diretrizes: Aponta os fundamentos que nortearão a regulação 
tarifária contratual, assegurando a modicidade tarifária e a sustentabilidade 
econômico-financeira, com ênfase na recuperação de custos e remuneração 
dos investimentos realizados com eficiência. 

• Modelo de Regulação Contratual: Estabelece os critérios para aplicação do 
modelo nos contratos de concessão, principalmente os firmados após licitação 
ou decorrentes de processos de desestatização. 

• Processo Tarifário: Delimita os mecanismos de definição tarifária, reajuste, 
revisões ordinárias e extraordinárias, além da necessidade de definição de 
indicadores de desempenho que possibilitem ajustes nos valores tarifários. 

• Matriz de Riscos: Determina que os contratos deverão conter matriz de 
alocação de riscos e que os reequilíbrios deverão ser realizados com base no 
fluxo de caixa do projeto, conforme impacto comprovado nos custos, receitas, 
investimentos ou despesas do prestador. 
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3. Dispensa de Análise de Impacto Regulatório (AIR) 
 

Conforme estabelecido pelo Decreto nº 10.411/2020, a Análise de Impacto 
Regulatório (AIR) é um instrumento de avaliação ex ante da necessidade e dos possíveis 
efeitos de uma regulação. 

Entretanto, a presente proposta de resolução normativa pode ser dispensada da 
realização de AIR pelos seguintes motivos: 

• Adequação a normas superiores: A minuta se harmoniza com as diretrizes 

estabelecidas pela ANA, promovendo alinhamento regulatório sem introdução de 

novos encargos substanciais. 

• Melhoria da segurança jurídica e previsibilidade: A norma sistematiza e 

esclarece procedimentos que já são utilizados em processos regulatórios de 

regulação contratual. 

• Baixo impacto regulatório: A norma tem caráter estruturante e não implica 

novos encargos imediatos aos titulares ou prestadores, tratando, sobretudo, de 

organização e procedimentos já consagrados em boas práticas. 

4. Conclusão 

 

A proposta de edição da Resolução Normativa que estabelece o modelo de 
regulação tarifária contratual é pertinente e necessária para dar tratamento normativo às 
relações regulatórias decorrentes de novos contratos de concessão de serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

A estrutura da minuta confere maior clareza, segurança jurídica e estabilidade 
aos processos tarifários no âmbito contratual, promovendo um ambiente mais 
transparente e previsível para todos os agentes envolvidos. 

A dispensa de AIR se mostra cabível, diante do baixo impacto regulatório das 
mudanças e da conformidade com normas superiores. 

Sugere-se a realização de Consulta Pública sobre a minuta de Resolução 
Normativa que acompanha a presente Nota Técnica, a fim de oferecer aos usuários em 
geral, a oportunidade de exercer o controle social e aos prestadores de contribuir com a 
construção da norma e dar cumprimento ao disposto no art. 29, da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro – LINDB c/c inciso X do art. 8º e § 2º do art. 10 do Protocolo 
de Intenções da ARIS e Decreto/ARIS nº 005/2010. 

Por fim, recomenda-se a aprovação da minuta, com eventuais ajustes que possam 
surgir a partir da consulta pública e das contribuições dos agentes envolvidos no setor. 

 Florianópolis, 30 de junho de 2025. 

 

Alison Fiuza da Silva 

Coordenador de Regulação da ARIS 
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